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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
51/2024 

 

CONTRATANTE (SEDUL) 

SEC. MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA, TRANSITO E DEFESA CIVIL (15.001) 

 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada para aquisição de placas balísticas 

nível III-A, para Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 26.473,90 (Vinte e seis mil quatrocentos e setenta e três reais e 
noventa centavos  ). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
13/09/2024 às 10h (horário de Brasília) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço global 

 

MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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Processo Administrativo Nº 117/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIAÍVA/PR por meio do Departamento de Compras e Licitação sediado à Praça Isabel 
Branco nº 142, Cidade Alta, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do 
Decreto Municipal Nº 268/2023 de 26/04/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09h30min do dia 02 de setembro de 2024 às 09h30min do 

dia 13 de setembro de 2024. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09h31min às 09h59min do dia 13 de setembro 

de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h00min do dia 13 de setembro de 2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

empresa especializada para aquisição de placas balísticas nível III-A, para Guarda Civil Municipal 

de Jaguariaíva, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as 

características descritas abaixo: 

1.1. A licitação será realizada em UM ÚNICO ITEM DE COMPOSIÇÃO GLOBAL, conforme 

tabela constante do Termo de Referência. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, conforme Parecer Contábil Nº 

172/2024: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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Órgão: 15 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL  - SEMSEP 

Projeto/Atividade: 2.021 MANUTENÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ORDEM SOCIAL 
 Elemento de Despesa: (438) 4.4.90.52.00.00.00.00  (EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE) 
 Fonte de Recurso: 1000 – RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRE)  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 
esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil (ANEXO 04). 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO 04) e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser 
identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO 04. 
3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
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a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

http://www.bll.org.br/
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inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 

4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

4.12 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.12.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.12.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.12.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.12.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

4.12.5  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.12.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, estando facultada 

a inserção concomitante dos documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

mailto:contato@bll.org.br
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
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6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo R$ 0,1 (um centavo). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 

o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 

(TRÊS) HORAS envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 61 da Lei N.º 14.133/2021. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
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se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.7.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 

ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação. 

8.7.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.7.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.7.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra 

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 
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8.7.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8.7.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 

técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.2.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 

for o caso. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 

poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 

serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 
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8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.14. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta ao cadastro dos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná (http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais- 

impedidos-de-licitar/54/area/250). 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.3.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) 

HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada no ANEXO II, para fins de habilitação. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 03 (TRÊS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 

for o caso. 
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. A exigência de garantia de execução para a presente contratação está descrita no 

item 14.1 do Anexo – Termo de Referência. 
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão e reconhece os direitos da 

Administração. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) MESES prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
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15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 

 

15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

 

15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 
 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

16.1. Os preços contratados poderão ser reajustados em caso de prorrogação da vigência 

contratual, com a devida justificativa e aprovação do fiscal do contrato. 

16.2. Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere 

significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração 

por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de 

solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 

a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias- 

primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 

deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, a execução do objeto, quando solicitado pela 

Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 
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16.3. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época. 

 
16.4. Independentemente da solicitação de que trata o parágrafo anterior, o contratante 

poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais 

provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 

 
16.5. Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor preço 

ofertado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação 

ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 

 
16.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de 

Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua 

contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 
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20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

comprasjag@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Sede da Prefeitura 

Municipal, endereço informado no Preâmbulo deste edital, no Setor de Protocolo Geral. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

mailto:comprasjag@gmail.com
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21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; Estudo Técnico Preliminar 

22.12.2. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

22.12.3. ANEXO III – Modelo de proposta; 

22.12.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Responsabilidade 

22.12.5. ANEXO V – Termo de Adesão – BLL 

22.12.6. ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema; 

22.12.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração Conjunta; 

22.12.8. ANEXO VIII – Minuta de Contrato 

Jaguariaíva,27 de agosto de 2024. 
 

 
ALCIONE LEMOS 

PREFEITA MUNICIPAL 

http://www.bll.org.br/
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PREGÃO ELETRONICO Nº 51/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Aquisição de bens e insumos - Art. 6º, Inciso XXIII) 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste, a contratação de empresa especializada para aquisição de placas 

balísticas nível III-A, para Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

 

 

 

L 

 

O 

 

T 

 

E 

 

0 

 

1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 

1 Colete balístico nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I.  

TAM P – 

FEMININO 

1 

2 Coletes balísticos nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I. 

TAM M - 

MASCULINO 

12 

3 Coletes balísticos nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I. 

TAM G - 

MASCULINO 

01 

4 Coletes balísticos nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 

TAM GG - 

MASCULINO 

01 

ANEXO I 
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petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

2.1. DOS ITENS E QUANTIDADES 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

Os coletes devem estar em conformidade com a portaria n°189 EME/2020, de acordo com a norma Padrão NIJ 

– Standart – 0101.04, no que diz respeito às normas balísticas, como também às exigências complementares. 

 

DA CONFECÇÃO DAS CAPAS EXTERNAS 

A empresa vencedora deverá apresentar Laudo Técnico em papel timbrado (original/fotocópia) juntamente com 

as amostras do tecido (Poly 3D “AIRMESH” ou similar) e do tecido Rip Stop emitido por um laboratório acreditado 

pelo INMETRO na área de análises em tecidos ou ficha técnica do fabricante, comprovando todas as 

características exigidas, os laudos devem apresentar as unidades de medidas especificadas neste descritivo, e os 

testes devem ser realizados de acordo com as normas informadas. 

 

COLETE BALÍSTICO 

Coletes Balísticos de nível III-A, uso ostensivo, composto por duas placas balísticas (frontal e dorsal) e 02 (duas) 

capas externas em tecido “Rip Stop” na cor Dark Navy (azul petróleo, padrão GCM’s), para cada placa.  

Nível de Blindagem III-A - protege contra munições de calibre .44 Mag. e 9 mm, conforme tabela da NORMA NIJ-

0101.04. 

O colete deve ser confeccionado em material de qualidade, que ofereça a proteção balística exigida nesta 

especificação técnica, agindo não somente na paralisação da trajetória do projétil impactado contra o colete, 

mas também na absorção das ondas de choque resultantes. 

Modelo Ostensivo, o colete a ser fornecido deve permitir um adequado ajuste ao corpo, para ser utilizado de 

maneira ostensiva, sobre o uniforme policial, de forma a não comprometer nenhuma área de proteção, 

otimizando a relação existente entre resistência e comodidade de uso, com liberdade para movimentos. 

 

DOS PAINÉIS DE PROTEÇÃO BALÍSTICA 

Painéis (frontal e dorsal) dispostos em camadas sucessivas, confeccionado em material leve e flexível podendo 
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ser aramida, polietileno e ou composição destes, sendo permitida aplicação e outros materiais, com 

características específicas para a composição das camadas de antitraumas; proporcionando proteção para as 

costas, tórax e abdômen, compreendendo toda área vital, para que desde acima da cintura até abaixo do pescoço 

fique protegida, sendo que os painéis de proteção balística deverão possuir a numeração de série e sigla Da 

Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva, na metade das camadas que compõe o painel balístico, devendo ser 

realizada através de tinta garantidamente indelével, ou outro meio que possibilite sua identificação e 

rastreabilidade. 

Os painéis balísticos frontais e dorsais deverão estar revestidos por uma capa interna de material sintético tipo 

(nylon), 100% poliamida, de modo a impedir que a umidade externa entre em contato com o painel balístico, 

mesmo quando imerso, 100% impermeável a água e óleo, confeccionado para proteger os painéis balísticos de 

fatores tais como chuva, suor, água, imersão em líquidos, raios UV-A/B, entre outras substâncias que possam 

atingi-lo, sendo o fechamento e instalação da etiqueta de identificação através de termo fusão, devendo ainda 

atender as seguintes características técnicas: 

 

ITEM VALORES DE REFERÊNCIA NORMAS 

Poliamida alta 

tenacidade (Nylon) 
100 % PA AATCC-20 E 20A 

Densidade 22 ± 2 NBR 10588 

Título dos fios 
210 ± 10 Dtex com 34 

Filamentos 
ASTM 1059 

Gramatura 123 ± 12g/m² NBR 10591 

Cor Preta Pantone Têxtil 

Acabamento Inerente, Repelente à água e óleo  

 

Os painéis de proteção balística deverão possuir, fixada na primeira ou segunda camada, uma etiqueta ou 

marcação com numerações do lote e de série, marca, modelo, tamanho, data de fabricação e prazo garantia, 

bem como a sigla da unidade, resistente à fricção ou à ação de líquidos/suor, com tinta garantidamente indelével, 

pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos.  

Tanto o painel balístico quanto a capa do colete devem possuir etiquetas de modo a ser identificado de maneira 

clara e durável, de acordo com o contido no artigo 15, parágrafo I e II da portaria 18 DLOG de 19 de dezembro 
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de 2006. Caso o painel possua apenas uma face como face de impacto, a indicação correta sobre seu uso deverá 

ser impressa em cor vermelha ou laranja, de forma a destacar essa orientação. 

O prazo de validade dos coletes a prova de balas deve ser de no mínimo 05 (cinco) anos, o qual deverá constar 

na etiqueta de identificação do produto, devendo ainda tal característica estar alinhada ao previsto na Portaria 

nº 018-DLOG, de 19 de dezembro de 2006. A indústria contratada deverá certificar sobre o prazo de validade do 

colete fornecido, devendo tal condição estar em conformidade com o prazo de validade informada no 

testemunho de prova em razão do atendimento ao previsto no parágrafo único do Art. 35 da Portaria nº 018-

DLOG, de 19 de dezembro de 2006. 

Dimensões dos painéis de proteção balística em mm (Milímetros): 

 

 

 

A tolerância dimensional geral dos painéis é de +/- 7 milímetros. Poderá ser solicitada uma adequação de 

medidas das placas para melhor ajuste aos atuais materiais que a GCM já utiliza às expensas da contratada. 

O peso dos coletes (painéis balísticos frontal e dorsal com capa interna) deve ser conforme tabela abaixo, com 

tolerância de até 5%, nos coletes tamanho M, G e GG, e de até 10% no colete tamanho P, para mais e ilimitado 

para menos em relação ao peso observado o nível de blindagem. Peso em gramas:  

 

TAMANHO XP PP P M G GG 

UNISEX 1400 1500 1700 1900 2100 2400 
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DA CONFECÇÃO DAS CAPAS EXTERNAS PARA A GCM 

As capas externas deverão ser confeccionadas em tecido Rip Stop na cor Azul petróleo, padrão GCM’s em 

conformidade com A TABELA 01 de tecido. 

As capas externas deverão ser confeccionadas no formato envelope, com abertura para introdução dos painéis 

frontal e dorsal, através de uma faixa de velcro de 1,5 cm, na cor do tecido, de cada lado da abertura (argola e 

gancho) o velcro do envelope com costura dupla reforçada com retrocesso, dessa forma podendo abrir a 

extremidade da capa para retirar o painel balístico para limpeza da capa. 

A costura de junção dos velcros nas abas ao colete deverá ser dupla e possuir travetes de no mínimo 1 (um) cm 

em cada um dos lados a fim de reforçá-la, aumentando sua resistência e durabilidade. 

O fechamento das capas externas, no seu lado interno, deverá ser feito por costura na máquina overloque, e no 

lado externo deverão ser pespontadas em máquina reta. 

Do lado direito deverá ser fixado um velcro (fêmea), na cor preta, sobreposto, costurado na parte frontal externa 

na altura do peito, medindo 11 cm na horizontal por 2,5 cm na vertical, sendo que a espessura ficará de acordo 

com o padrão de cada fabricante para fixação da etiqueta de identificação. 

Em relação a descrição de medidas, relativas exclusivamente ao processo fabril, como costuras ou outras 

medidas relativas a dimensionamentos estabelecidos, será considerado como margem de tolerância o índice de 

+/- 10 %. 

Do tecido das Capas: A capa do colete balístico, nas suas faces externas, deve ser confeccionada em tecido Rip 

Stop, tratado com antibacterias, antirrasgamento com fita de fixação e regulação de velcro, com as seguintes 

características técnicas: 

Especificações técnicas mínimas do tecido interno das capas: O tecido interno da capa deverá ser confeccionado 

em toda sua extensão por tecido de malha 100% poliéster hidrofílico com alvéolos de no mínimo 3mm, com 

engenharia têxtil de três camadas (Poly 3D “AIRMESH” ou similar) na cor azul petróleo, similar a capa do colete, 

padrão GCMs. Objetivando o “gerenciamento de temperatura corporal” através da rápida dessorção do vapor 

de umidade e controle da temperatura dentro do equipamento (evitando o aquecimento), criando uma “câmara 

de ar” totalmente permeável entre o avesso e o direito da malha, deve possuir tratamento antimicrobiano que 

inibe a proliferação de fungos e bactérias causadores de mau cheiro e odores em tecido. O fechamento interno 

será em formato envelope possibilitando a introdução dos painéis balísticos com as seguintes características 

técnicas: 
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As capas externas deverão ser confeccionadas no formato envelope, com abertura para introdução dos painéis 

frontal e dorsal, através de uma faixa de velcro de 1,5 cm, na cor do tecido, de cada lado da abertura (argola e 

gancho) o velcro do envelope com costura dupla reforçada com retrocesso, dessa forma podendo abrir a 

extremidade da capa para retirar o painel balístico para limpeza da capa. 

A costura de junção dos velcros nas abas ao colete deverá ser dupla e possuir travetes de no mínimo 1 (um) cm 

em cada um dos lados a fim de reforçá-la, aumentando sua resistência e durabilidade. 

O fechamento das capas externas, no seu lado interno, deverá ser feito por costura na máquina overloque, e no 

lado externo deverão ser pespontadas em máquina reta. 
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Do lado direito deverá ser fixado um velcro (fêmea), na cor preta, sobreposto, costurado na parte frontal externa 

na altura do peito, medindo 11 cm na horizontal por 2,5 cm na vertical, sendo que a espessura ficará de acordo 

com o padrão de cada fabricante para fixação da etiqueta de identificação. 

Em relação a descrição de medidas, relativas exclusivamente ao processo fabril, como costuras ou outras 

medidas relativas a dimensionamentos estabelecidos, será considerado como margem de tolerância o índice de 

+/- 10 %. 

Do tecido das Capas: A capa do colete balístico, nas suas faces externas, deve ser confeccionada em tecido Rip 

Stop, tratado com antibacterias, antirrasgamento com fita de fixação e regulação de velcro, com as seguintes 

características técnicas: 

Especificações técnicas mínimas do tecido interno das capas: O tecido interno da capa deverá ser confeccionado 

em toda sua extensão por tecido de malha 100% poliéster hidrofílico com alvéolos de no mínimo 3mm, com 

engenharia têxtil de três camadas (Poly 3D “AIRMESH” ou similar) na cor azul petróleo, similar a capa do colete, 

padrão GCM’s. Objetivando o “gerenciamento de temperatura corporal” através da rápida dessorção do vapor 

de umidade e controle da temperatura dentro do equipamento (evitando o aquecimento), criando uma “câmara 

de ar” totalmente permeável entre o avesso e o direito da malha, deve possuir tratamento antimicrobiano que 

inibe a proliferação de fungos e bactérias causadores de mau cheiro e odores em tecido. O fechamento interno 

será em formato envelope possibilitando a introdução dos painéis balísticos com as seguintes características 

técnicas: 

 Tecido 3D em malha. 

 Espessura mínima 2 mm. 

 Composição: 100 % poliéster hidrofílico – AATCC-20 E AATCC-20ª. 

 Peso: mínimo 220 g/m² – NBR 10591. 

 Absorção: menor/igual 5 segundos – AATCC-79-2000. 

 Pilling: maior igual 4 (leve alteração) – ITLAF29. 

 Acabamento: antimicróbico – AATCC-100 

A capa sobressalente deve vir embalada em saco plástico individual e transparente com instrução de lavagem 

impressa na embalagem lacrada, de forma que não possa ser violada antes do uso, devendo vir junto do 

respectivo colete balístico. 

DA IDENTIFICAÇÃO NAS CAPAS EXTERNAS 

Na capa dorsal deverá ser bordado, na cor branca letras em caixa alta (maiúsculas) na fonte Gotham Black, 
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distribuídas proporcionalmente com os seguintes dizeres: GCM em linha reta e abaixo o nome da cidade em 

linha reta, conforme imagem abaixo: 

  

Na capa frontal- O BRASÃO deverá ser confeccionado em material sintético emborrachado conforme TABELA-01 

de especificações técnicas de brasões, medidas conforme imagem referência, material com fundo texturizado, 

com velcro lado macho “lado áspero” no verso para fixação, deverá vir com o lado macio no mesmo tamanho, 

seguindo a coloração do modelo.  

 

                                           

 

 

Nas capas, tanto frente quanto costas e em sua parte interna, deverá possuir etiqueta seguindo a Norma NIJ 

0101.04, contendo no mínimo as seguintes informações: o nome, logomarca e CNPJ do fabricante, tamanho do 

colete (P, M, G e GG), data de fabricação, instruções de lavagem e conservação, certificado de concordância com 

a “NIJ” Standard 0101.04, validade, material de fabricação, sendo todas essas informações com letra legível em 

fonte Arial Black, com resistência à lavagem e ao suor. 

Simbologia e Tipografia 

Os vetores dos símbolos e textos serão disponibilizados para a empresa vencedora do certame. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, conforme ANEXO I. 

 

2.2. O objeto desta contratação são de natureza comum e não se enquadram como sendo de bens de luxo.  

2.3. A modalidade a ser aplicada nesta aquisição é dispensa eletrônica, com Contrato para aquisição TOTAL 

dos itens descritos acima; 

2.4. O critério de julgamento adotado será menor preço global/lote;  

2.5. O local de entrega será na Secretaria de Secretária Municipal de segurança pública, trânsito e defesa civil 

no Endereço avenida Conde Francisco Matarazzo, 710 – Centro, Jaguariaíva-Pr, nos seguintes horários: de 

segunda a sexta das 08:00h as 17:00h. 

2.6. Servidor responsável pelo recebimento: Diego Nunes da Silva, Superintendente da Guarda Civil Municipal 

de Jaguariaíva/PR. 

2.7. Os itens devem ter cuidado com o acondicionamento e transporte, conforme anexo I. 

2.8. Previsão de entrega Integral. 

2.9. Prazo máximo de entrega após recebimento da Solicitação de Fornecimento e quantitativo mínimo de 

itens por entrega: 20 dias  

2.9.1.  Prazo para reposição do produto, no caso de ser constatado qualquer avaria ou discordância com a 

autorização de compra/nota de empenho: 5 dias 
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2.10. Não há necessidade de indicação do prazo de validade mínimo aceitável no recebimento:  

2.11. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão com contrato/ata, prorrogáveis 

nos termos da legislação. 

3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO 

3.1. Da justificativa do Objeto 

A contratação de uma empresa especializada para aquisição de placas balísticas para a Guarda Civil Municipal 

de Jaguariaíva que conta com 16 guardas civis, é crucial para a segurança dos agentes no trabalho diário, 

protegendo a corporação de qualquer risco potencial momentâneo, inclusive de disparo de armas de fogo. As 

placas balísticas são componentes críticos dos coletes de proteção, fornecendo uma barreira eficaz contra 

projéteis de alta velocidade, e são fundamentais para reduzir a gravidade das lesões em caso de incidentes com 

armas de fogo. 

Em complemento, cabe ressaltar que a Guarda Civil Municipal desempenha um papel crucial na manutenção da 

ordem pública e na segurança da comunidade local. As atividades realizadas pelos agentes frequentemente 

envolvem situações de risco elevado, incluindo enfrentamento com indivíduos armados e situações de crise que 

podem colocar em risco a integridade física dos profissionais.  

Estudos e relatórios de incidentes recentes demonstram que a violência armada está em crescimento, o que 

aumenta a exposição dos agentes a situações de risco balístico. A análise de incidentes ocorridos na região e a 

evolução das ameaças destacam a necessidade urgente de atualizar e melhorar os EPIs dos agentes. 

Quanto ao nível das placas, verifica-se que a qualidade “nível III-A não apenas assegura o conforto e a mobilidade 

dos agentes durante suas operações diárias, mas também contribui para sua segurança pessoal, sendo um fator 

crucial na prevenção e no combate ao crime. A não aquisição da placa balística para a Guarda Civil Municipal de 

Jaguariaíva representa um risco iminente para a segurança pública local. Sem a placa balística, os agentes ficam 

expostos a situações de vulnerabilidade e dificuldades operacionais durante suas atividades. Isso compromete 

além da eficácia das ações de segurança, a segurança pessoal dos agentes e a confiança da comunidade no 

serviço prestado pela guarda municipal. Portanto, a aquisição desses itens é vital para garantir a segurança e o 

bem-estar de todos os envolvidos. 

Ao optar pela contratação de uma empresa especializada, não apenas estamos garantindo a eficiência e a 

economia a longo prazo, ao assegurar produtos duráveis e de qualidade, mas também demonstramos o 

compromisso contínuo com a segurança pública e a proteção dos cidadãos de Jaguariaíva. Portanto, essa ação 

não apenas atende às necessidades operacionais imediatas da Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva, mas 
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também reforça a confiança da comunidade na capacidade do governo municipal de garantir sua segurança e 

bem-estar. 

3.2. DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA DO OBJETO (QUANDO HOUVER) 

 A aquisição dos itens listados nos lotes 01/04 é de extrema importância para assegurar a eficácia e a segurança 

das operações da Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva. Cada um desses itens desempenha um papel específico 

na proteção e na capacidade operacional dos agentes durante suas atividades diárias de manutenção da ordem 

e segurança pública. As definições das especificações técnicas e os quantitativos estão detalhadamente descritos 

no Anexo I deste Termo de Referência. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. A aquisição faz parte das atividades da Secretaria municipal de segurança pública, a solução da proposta 

abrange o fornecimento integral dos itens listados no lote 01, visando atender às necessidades da Guarda Civil 

Municipal de Jaguariaíva de maneira eficiente e eficaz. As placas balísticas serão utilizadas pelas unidades da 

Guarda Civil Municipal em suas operações diárias de manutenção da ordem e segurança pública, de forma 

contínua ao longo do ano. Isso garantirá a presença dos agentes devidamente equipados em todas as situações 

necessárias, como patrulhamentos de rotina, operações especiais, eventos comunitários e atividades de 

prevenção ao crime. Além disso, a empresa contratada fornecerá garantida do equipamento, assegurando o 

bom funcionamento ao longo do tempo. Essa solução integrada visa garantir a segurança, eficiência e adequação 

às necessidades operacionais da Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva. 

4.2. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.3. A contratada deverá dar manutenção e assistência técnica em algumas etapas do contrato devendo 

fornecer manutenção e assistência técnica em todas as fases, incluindo a produção inicial, entrega, identificação 

e correção de erros, e suporte contínuo até sua finalização. Isso garante a qualidade e integridade dos acessórios 

ao longo do processo. 

4.4. Não há necessidade de providências da Administração ou contratações correlatas para o bom 

desempenho adequado deste contrato. 

4.5. Em relação ao Ciclo de Vida do Objeto, verifica-se que a empresa contrata informa que o prazo de 

validade da placa balística é de 05 anos. 

4.6. O Parcelamento por itens do objeto não aplicável, pois: 
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O disposto não se aplica, uma vez que este processo se trata de um único lote que pretende entregar a 

instituição 15 placas balísticas, no entanto, não se aplica na presente demanda. 

4.7. Há a necessidade de providências da Administração ou contratações correlatas para o bom desempenho 

adequado deste contrato. Conforme item 9.1 do estudo técnico preliminar, são consideradas contratações 

correlatas a esta demanda a capacitação dos 15 servidores que compõem a Guarda Civil Municipal de 

Jaguariaíva, agentes os quais, já se formaram no curso técnico de capacitação profissional e estão exercendo no 

momento, suas funções pré-determinadas. 

4.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos;  

f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

b. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

c. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada.  
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d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

f. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

5.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, possui 

natureza comum e necessita dos seguintes requisitos mínimos: 

5.1.1. Em relação aos critérios de sustentabilidade, além que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis (5ª ed.). Não há outros critérios a serem especificados. 

5.1.2. Qualificação técnica: 

I- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

II- Os objetos devem ter certificados de garantia ou instrumento similar, a Contratada deverá 

comprometer-se a prestar a garantia de 3 (três) meses para os itens, que começará a correr findo o 

prazo de 90 (noventa) dias da garantia legal de que trata a lei nº 8.078/90, a partir da data da entrega; 

em caso de produto importado, além da garantia do fabricante o representante deverá apresentar 

declaração autenticada de sua empresa garantindo o produto pelo mesmo prazo, comprometendo-

se a substituir os produtos com defeitos em 30 (trinta) dias a partir da constatação do defeito. 

III- Apresentar FICHA TÉCNICA dos produtos, fornecendo informações detalhadas sobre as 

especificações técnicas dos produtos, incluindo materiais utilizados, dimensões, funcionalidades, 

certificações de segurança, e outras informações relevantes. Isso ajuda na garantia da qualidade dos 

produtos adquiridos e na tomada de decisão durante o processo de licitação ou compra, assegurando 
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que os produtos atendam às necessidades e padrões exigidos pela Guarda Civil Municipal de 

Jaguariaíva. 

IV- CARTA DE SOLIDARIEDADE OU TERMO DE RESPONSABILIDADE emitida pelo fabricante, que assegure 

a execução do contrato, em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor. O fabricante do colete 

deve emitir, para cada colete, além de outras prescrições legais às quais esteja obrigado, um Termo 

de Responsabilidade constando de: a) Título ou Certificado de Registro emitido pelo Exército 

Brasileiro; b) nome ou logotipo do fabricante do colete, com respectivo número do Título de Registro 

emitido pelo Exército Brasileiro; c) tipo de material da blindagem, explicitando lote, número de série, 

mês e ano de fabricação; d) mês e ano da fabricação e prazo de validade; e) recomendações quanto 

ao uso e condições de limpeza, lavagem e cuidados na utilização do colete. 

5.2 DAS AMOSTRAS PARA AVALIAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Há necessidade de apresentação de amostra, uma vez que às capas do colete balístico já foram licitadas e 

pode existir divergência entre o tamanho da placa balística. Cumpre ressaltar que tal amostra é necessária 

uma vez que está ligada com o princípio da eficiência pública, não existindo assim, desperdício ou perca de 

tempo perante a compra direta e a utilização das placas pelos agentes. 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A APROVAÇÃO  

 A empresa proponente deverá apresentar, um descritivo pormenorizado e os laudos originais 

acreditados que foram utilizados para a emissão do certificado de conformidade conforme portaria 

n°189/2020 EME, atestando sua qualidade e propriedades de todo o montante adquirido, com 

comprovada capacitação para avaliação das características e propriedades dos materiais que compõe 

o objeto, comprovando as características exigidas nas especificações deste edital.  

 As amostras deverão possuir toda a identidade visual conforme os descritivos de cada Item deste 

Termo de Referência. 

 As amostras deverão estar acompanhadas de um Termo de Autorização permitindo que, se 

necessário, a Comissão de Análise, envie as amostras, às expensas do licitante, para exame junto a 

órgão técnico/laboratório competente, visando comprovar as especificações técnicas constantes no 

TR e a veracidade das informações apresentadas (laudo e descritivo técnico apresentado). A licitante 

vencedora terá o prazo máximo 05 (cinco) dias úteis para aprovação do orçamento junto ao 

órgão/laboratório fornecedor do laudo técnico e caso não seja realizada neste prazo, a licitante será 

desclassificada. 
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 Para o exame da amostra, o órgão/entidade avaliador poderá, a seu critério, solicitar análise técnica, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, examinar a (s) amostra (s) apresentada (s) e emitir o Termo de 

Avaliação de Amostra. 

 Os licitantes interessados poderão ter vista da (s) amostra (s) apresentada (s), bem como informações 

sobre datas, horários, locais, e dos procedimentos para exame da (s) amostra (s), devendo, para tanto, 

entrar em contato com órgão/entidade avaliador. 

 O critério de exame das amostras será a verificação da conformidade do bem ofertado, confrontado 

com as exigências técnicas expressas por parâmetros e padrão de desempenho constante no 

descritivo do Termo de Referência e às informações técnicas prestadas pelo arrematante. 

 No caso de o licitante vencedor tiver suas amostras reprovadas ou houverem sido entregues fora das 

especificações previstas neste Edital, sua proposta será desclassificada, sendo o licitante classificado 

a seguir imediatamente chamado para substituir o desclassificado e assim sucessivamente, até que 

as amostras apresentadas sejam aceitas pela Administração. 

 O licitante que não apresentar amostras no prazo previsto também terá sua proposta 

automaticamente desclassificada. 

 Fica condicionado o licitante declarado vencedor a realizar as entregas do objeto da licitação somente 

de acordo com a (s) amostra (s) apresentada (s) e aprovada (s). 

 As amostras serão fornecidas sem custo. 

 O licitante é responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes do objeto 

proposto. 

 As empresas participantes do lote serão todas convidadas para participar da apresentação das 

amostras em seus respectivos lotes em data e local posteriores que serão publicados no Diário Oficial 

do Município de Jaguariaíva. 

5.3 A comissão e análise será composta pelos seguintes membros: 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS 

LOTE SERVIDORES 

01 GCM NUNES, GCM GIOVANETTI, GCM ALESSANDRO, GCM BRUNA 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO 

6.1. A aquisição dos itens necessários para a Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva, desempenha um papel 

crucial na consecução dos resultados desejados em todas as etapas do processo. Desde o início, o fornecimento 
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de acessórios táticos de qualidade estabelece uma identidade visual reconhecível e fortalece a autoridade dos 

guardas civis, transmitindo uma imagem de profissionalismo e confiabilidade para a comunidade. Ao longo do 

tempo, a disponibilidade contínua desses materiais assegura que os agentes estejam sempre prontos para 

realizar suas atividades de segurança pública de forma eficaz e segura. Os acessórios adequados proporcionam 

conforto, mobilidade e segurança durante as operações diárias, e garantem que os guardas estejam 

devidamente equipados para enfrentar diversas situações, desde patrulhamento urbano até intervenções de 

alto risco. Dessa forma, a aquisição dos itens, desde o início até o uso prático no campo, contribui diretamente 

para o fortalecimento da segurança pública, o bem-estar dos agentes e a confiança da comunidade em 

Jaguariaíva. Essa abordagem integral garante que os resultados pretendidos sejam alcançados de forma 

consistente e duradoura. 

6.2.  O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, a contar da data de homologação do processo. 

6.3. Em remessa única.  

6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.4. Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a prefeitura, e a contratada, através dos 

seus agentes de fiscalização e gestão, está definido em regulamento próprio; 

7.5. Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão: 
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I – Fiscal: Diego Nunes da Silva; 

II – Gestor: Josias Zacharow Pedroso. 

7.6. As funções e responsabilidades dos Fiscais e Gestores estão publicadas nos termos da Lei Federal 

14.133/2021, art. 117. 

7.7. Não há especificidade ou rotina necessária na gestão e fiscalização dos itens solicitados, não mencionada 

acima ou prevista na legislação. 

8. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO 

8.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, a contar da data de homologação do processo, em remessa 

única no seguinte endereço: Avenida Conde Francisco Matarazzo, 710 – Centro, Jaguariaíva-Pr, nos seguintes 

horários: de segunda a sexta das 08:00h as 17:00h. 

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 dias, pelo responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.6. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado.  

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese e, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

8.10. A contratada obriga-se a entregar os objetos/produtos indicados consoantes com as especificações 

contidas neste termo de referência; 

8.11. A contratada é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução dos serviços empregados. 

8.12.  Informar a contratante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na 

regularidade do contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 

atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para 

contatos, dentre outras informações relevantes ao bom andamento do contrato. 

8.13.  Adotar, no que couber, boas práticas de sustentabilidade, visando à otimização de recursos, redução de 

desperdícios, menor poluição, racionalização do uso de substâncias tóxicas ou poluentes, promover a reciclagem 

e/ou destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades pertinentes à execução deste contrato e realizar 

a separação dos resíduos recicláveis descartados e a coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando for o 

caso. 

8.14.  As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que atentem contra o patrimônio 

e a imagem do Contratante e da Contratada. 

9. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômica, serão 

indicadas no edital, nos termos padronizados pelo Departamento de Licitações. 

9.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

I. Há a necessidade de qualificação técnica, sendo:  

a) Atestado ou Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

b) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

d) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

10. DO VALOR ESTIMADO  

10.1. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem como a forma 

de realização dessas, estão previstas no Decreto 164/2022. 

10.2. De acordo com o decreto municipal n° 099/2022, Art. 6º. Incisos I e VII, foram apresentados, no mínimo, 

o cumprimento de 02 (dois) dos parâmetros previstos nos incisos deste artigo, conforme anexo II.  

10.3. O Departamento de Licitações, no momento da elaboração do Edital, aplicará às licitações e contratos 

disciplinados pela Lei Federal 14.133/2021, as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

 

 

12. IDENTIFICAÇÕES: 

 

 

 

 

__________________________ 

Diego Nunes da Silva 

Superintendente da Guarda Civil Municipal 
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__________________________ 

Josias Zacharow Pedroso 

Secretário Municipal de Segurança Pública, trânsito e defesa civil 

 

 

ANEXO I 

 

 

PLACA BALÍTICA DE PROTEÇÃO NÍVEL III-A 

 

Características do material: 

Colete balístico de proteção nível III-A. 

 

QUADRO DOS TAMANHOS POR QUANTIDADE  

 

 

 

 

 

 

L 

 

O 

 

T 

 

E 

 

0 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 

1 Colete balístico nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I.  

TAM P – 

FEMININO 

1 

2 Coletes balísticos nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I. 

TAM M - 

MASCULINO 

12 

3 Coletes balísticos nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I. 

TAM G - 

MASCULINO 

01 
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1 4 Coletes balísticos nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal 
e dorsal) e 02 (duas) capas externas em 
tecido – Rip Stop – na cor Dark Navy (azul 
petróleo, padrão GCM’s), para cada placa. 
Nível de Blindagem III-A – pro, conforme 
especificações técnicas do anexo I. 

TAM GG - 

MASCULINO 

01 

 

 

TABELA DE TAMANHO CONFORME A CAPA DO COLETE 
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IMAGEM ILUSTRATIVA
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ESTUDO PRELIMINAR TÉCNICO – ETP 

 

1.  DESCRIÇÃO NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso I) - Obrigatório 

Considerando que a Secretaria de Segurança Pública foi criada recentemente e os guardas civis municipais já 

estão atuando no município, surge a necessidade da contratação de uma empresa especializada para aquisição 

de placas balísticas para a Guarda Civil Municipal – GCM, para assegurar a segurança pessoal dos agentes e 

a eficiência operacional e o respeito público. Tal medida visa garantir o fornecimento de placas de alta qualidade, 

a segurança dos agentes, assim como a demonstração de profissionalismo. Por meio desta ação, espera-se 

atender plenamente às exigências do interesse público, capacitando a Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva 

para desempenhar suas responsabilidades com eficácia e credibilidade. Cabe ressaltar que a necessidade da 

compra de placas balísticas é evidente, uma vez que é uma medida essencial para assegurar a proteção dos 

agentes em suas funções diárias. Dado o cenário atual de aumento da violência armada e o papel crucial 

desempenhado pela GCM na segurança pública, a aquisição é uma prioridade. Ela garantirá não apenas a 

segurança dos profissionais, mas também a eficácia e a confiança no desempenho das suas funções, refletindo 

o compromisso com a melhoria contínua das condições de trabalho e segurança. 

2. REFERÊNCIA AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E 

DEMAIS NORMAS (Art. 18. § 1º, Inciso II) 

2.1. A solicitação não está prevista no Plano de Contratações Anual, contudo, considerando a metodologia 

adotada na elaboração do Plano Anual de Contratações para 2024, mas tendo como necessidade, tem em vista 

a Lei de Criação da SEMSEP. 

2.2. A solicitação está prevista em Norma ou legislação aplicável a Contratação, sendo diante da Nova lei de 

licitações 14133/2021 que estabelece os procedimentos gerais. Lei Municipal nº. 2906/20222, que dispõe da 

criação da SEMSEP. 

3. DOS LEVANTAMENTOS DE MERCADO (Art. 18. § 1º , Inciso V) 

3.1. A partir de levantamentos de mercado, destacamos a pesquisa de fornecedores diretos, 

análises em sites especializados e investigações junto a órgãos públicos com contratações 

similares, visando à contratação de uma empresa especializada para aquisição de placas 

balísticas nível III-A para a Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva. Os resultados indicam uma 

variedade de propostas, custos e benefícios, com foco na confiabilidade dos materiais, 

qualidade dos acabamentos e capacidade de atendimento às especificações técnicas 

exigidas.  

Considerações sobre a qualidade mínima, disponibilidade de materiais e cláusulas contratuais específicas foram 
integradas para assegurar o desempenho satisfatório do objeto.  

Segue links com editais e orientações de órgãos de controle, que proporcionam uma visão abrangente, 
informada por dados de mercado e práticas bem-sucedidas em outros órgãos da administração pública, para 
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orientar a decisão na seleção e contratação da empresa especializada para aquisição de placas balísticas para 
a Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva. 

 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/detalhes?idlicitacao=2187833&ide
ntidade=12451&nranolicitacao=2024  

 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/?idlicitacao=1808996&identidade=
12303&nranolicitacao=2022  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º , Inciso III)  

4.1. O objeto a ser licitado, de acordo com a solução escolhida, pelas suas características e 

com base nas justificativas mencionadas, não possui natureza comum e contínua. 

4.2. São essenciais a comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista, nos termos 

solicitados pelo edital padrão; 

a. Requisitos de Capacitação: Para a utilização do objeto há necessidade de treinamento, de local a ser 

realizado, materiais didáticos, perfis dos instrutores, como a capacitação da GCM já concluída no Município de 

Ponta Grossa/PR, mediante convênio. 

b.  Requisitos Legais: O Objeto necessita que sejam editadas normas legais para sua utilização e atendem 

uma norma , a Lei Municipal nº. 2906/2022 

c. Requisitos de Manutenção: O objeto não necessita de aplicação de manutenção preventiva, corretiva, 

evolutiva e adaptativa. 

d. Requisitos de Assistência Técnica: O objeto não necessita de aplicação de Assistência Técnica. 

e. Requisitos Temporais: O Objeto tem cronograma de entrega fixado com o prazo de 20 dias, a contar 

da data de homologação do processo. 

f.  Requisitos de Segurança e Privacidade: O objeto requer normas, funcionalidades, necessidade de 

proteção de patrimônio, boas práticas e políticas de segurança, pois, as placas balísticas para a Guarda Civil 

Municipal devem atender a normas de segurança e proteção individual, além de ter funcionalidades adequadas 

às atividades da guarda. 

g.  Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais: Os objetos não se aplicam  a conformidade com 

costumes, idiomas e ao meio ambiente, como limites de emissão sonora de equipamentos, espaço máximo de 

ocupação, linguagem e textos em português e descarte sustentável de resíduos.  

h. Requisitos de Implantação: Não é exigido ação para implantação do objeto no ambiente que ele será 

utilizado. 

i. Requisitos de Garantia e Manutenção: O objeto não requer garantia e manutenção. 

j. Requisitos de Formação da Equipe: Não haverá a necessidade de formação específica da equipe, de 

forma a solicitar a comprovação cursos acadêmicos e técnicos. 

k. Requisitos de Metodologia de Trabalho: Para o desenvolvimento do objeto, não há necessidade de 

metodologia específica. 

l. Requisitos de Segurança da Informação: Há necessidade de apresentação de regras para garantir a 

disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações e a privacidade dos dados. 

Especifique: Termo de Responsabilidade assinado pelo GCM. 

m. Requisitos de Vistoria antecipada: Não há necessidade de vistoria não obrigatória, nas instalações do 

local de execução dos serviços, mediante prévio agendamento. 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/detalhes?idlicitacao=2187833&identidade=12451&nranolicitacao=2024
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/detalhes?idlicitacao=2187833&identidade=12451&nranolicitacao=2024
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/?idlicitacao=1808996&identidade=12303&nranolicitacao=2022
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/?idlicitacao=1808996&identidade=12303&nranolicitacao=2022
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n. Requisitos de Qualificação técnica ou experiência profissional: A empresa deverá apresentar 

qualificação técnica e/ou equipe que executará os serviços relacionados deverá comprovar a natureza da 

experiência profissional. Especifique: Atestados de prestação de serviços em órgão públicos ou privados ou 

notas fiscais do único lote. 

o. Não ha outros Requisitos Aplicáveis ao objeto. 

5.  DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18. § 1º , Inciso VII) 

5.1. A contratação da empresa especializada para aquisição de placas balísticas para a 

Guarda Civil Municipal de Jaguariaíva representa uma solução abrangente e integrada para 

atender às necessidades específicas da administração pública. Essa iniciativa visa promover 

a segurança pessoal, identificação visual e profissionalismo dos membros da Guarda 

Municipal de Jaguariaíva, ao mesmo tempo em que busca garantir um item de alta qualidade, 

durável e funcional, capaz de suportar as demandas diárias e proporcionar conforto aos 

usuários, é fundamental que os acessórios estejam em conformidade com as normas de 

segurança e proteção individual, visando garantir a integridade física dos agentes durante 

suas atividades operacionais. A contratação busca estabelecer um processo transparente e 

eficiente, desde a definição dos requisitos até a entrega final dos acessórios. Isso inclui a 

garantia de qualidade, o cumprimento dos prazos estabelecidos e a conformidade com as 

normas legais e regulamentações aplicáveis. Por fim, espera-se que essa contratação 

contribua significativamente para o aumento da eficácia e eficiência das operações da Guarda 

Municipal de Jaguariaíva. Ao fornecer aos seus membros as ferramentas adequadas para o 

desempenho de suas funções, reforça-se o compromisso da administração pública com a 

segurança e o bem-estar da comunidade de forma abrangente e integrada. 

5.2. A contratada não precisará dar manutenção e assistência técnica em algumas etapa do 

contrato. 

5.3. Forma de Execução: 

a.  Prazos de entrega de 20 dias, a contar da data de homologação do processo. 

b. Níveis máximos de qualidade, a disponibilidade de materiais e outras variáveis consideradas relevantes, 

como resistência, durabilidade e conforto para os usuários. Além disso, garantir a disponibilidade de 

materiais adequados, resistentes e cores duráveis. 

c. Não há horários, datas, restrições para execução de serviços ou entrega de produtos, assim como o 

agendamento se necessário e possíveis formatos de entrega. 

d. A entrega será integral. 

e. Há quantidade solicitada é integral dos itens solicitados. 

f. Sem Informações contratuais específicas para o bom andamento do contrato. 

5.4. Sem Possibilidade de subcontratação. Não haverá obrigação de subcontratação de parte 

do objeto de ME ou EPP. 

5.5. Forma de seleção do fornecedor, de acordo com os requisitos solicitados no item 04, há 

a necessidade de estabelecer perfil e requisitos técnicos do profissional e da empresa que 
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executará o objeto, conforme especificado no item 4 alínea N, Atestados de prestação de 

serviços em órgão públicos ou privados ou notas fiscais do item único. 

5.6. Há necessidade de amostra ou prova de conceito a ser especificada no termo de 

referência, considerando que a instituição já forneceu aos agentes capas balísticas e 

consequentemente, às placas devem se adaptar a capa já fornecida, a qual deve se dar no 

prazo de 05 (cinco) dias. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (Art. 18. § 1º, Inciso IV) - Obrigatório 

Considerando que são 15 guardas atribuídos à função de guarda municipal, as estimativas de quantidades 
seguem de 15 placas balísticas (1 conjunto por pessoa). Essa abordagem garante que todos os guardas estejam 
adequadamente equipados desde o início de suas funções, com a quantidade necessária de acessórios para 
desempenhar suas responsabilidades com eficácia e profissionalismo. 
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6.1 DOS ITENS E QUANTIDADES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

L 
 

O 
 

T 
 

E 
 
 

0 
 

1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 

1 Colete Balístico de nível III-A, uso ostensivo, 

composto por duas placas balísticas (frontal e 

dorsal) e 02 (duas) capas externas em tecido - Rip 

Stop - na cor Dark Navy (azul petróleo, padrão 

GCM’s), para cada placa. Nível de Blindagem III-A – 

pro, conforme especificações técnicas do anexo I. 

TAM P – 
FEMININO 

1 

2 Coletes Balísticos de nível III-A, uso ostensivo, 

composto por duas placas balísticas (frontal e 

dorsal) e 02 (duas) capas externas em tecido - Rip 

Stop - na cor Dark Navy (azul petróleo, padrão 

GCM’s), para cada placa. Nível de Blindagem III-A – 

pro, conforme especificações técnicas do anexo I. 

TAM M - 
MASCULINO 

12 

3 Colete Balístico de nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal e 
dorsal) e 02 (duas) capas externas em tecido - 
Rip Stop - na cor Dark Navy (azul petróleo, 
padrão GCM’s), para cada placa. Nível de 
Blindagem III-A – pro, conforme especificações 
técnicas do anexo I. 

TAM G - 
MASCULINO 

01 

4 Colete Balístico de nível III-A, uso ostensivo, 
composto por duas placas balísticas (frontal e 
dorsal) e 02 (duas) capas externas em tecido - 
Rip Stop - na cor Dark Navy (azul petróleo, 
padrão GCM’s), para cada placa. Nível de 
Blindagem III-A – pro, conforme especificações 
técnicas do anexo I. 

TAM GG - 
MASCULINO 

01 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - PREÇOS OU DOS MEIOS DE PREVISÃO DE 

PREÇOS REFERENCIAIS (Art. 18. § 1º , Inciso VI) - Obrigatório 

O Valor da contratação se trata de um valor estimado pela administração e é baseado em cotações em locais 
diversos, tais como: Internet (site de amplo domínio) contratações de outros órgãos públicos via tribunal de 
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contas e site especializado. 

Segue no anexo II deste processo, a planilha de cotação, apresentando os valores unitários do item, elaborada 
com base nos parâmetros II e VIII do decreto 99/2022. Esta planilha foi cuidadosamente elaborada após uma 
extensa análise e pesquisa, incluindo levantamento em outros municípios com contratações semelhantes e 
busca de fornecedores diretos, visando garantir a viabilidade do processo. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso VIII) - 

Obrigatório 

O Parcelamento por itens do objeto não é aplicável neste caso devido à necessidade de padronização, economia 
de escala na negociação com um único fornecedor, simplificação da logística e garantia de qualidade consistente 
em todos os itens. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E PROVIDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E (Art. 18. § 1º, Inciso X 

e XI e Art. 18. § 1º, Inciso VIII) 

9.1. Há contratações correlatas ou interdependente em andamento para o desempenho 

adequado deste contrato, como a locação de radiocomunicadores, que está em 

andamento. 

9.2. Não há providência que a administração municipal deve tomar para o desempenho 

adequado deste contrato. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS (Art. 18. § 1º, Inciso IX) 

A contratação da empresa especializada em aquisição de placas balísticas não apenas resolve um problema 
imediato que é a segurança pessoal dos agentes, mas também traz benefícios econômicos, eficiência 
operacional e considerações ambientais positivas para a Guarda Municipal de Jaguariaíva. A placa balística 
amplia ainda mais os resultados esperados. Com a aquisição dela, os guardas municipais estarão devidamente 
equipados para enfrentar situações diversas, garantindo não apenas sua segurança, mas também a eficácia de 
suas operações. 

É importante ressaltar que iniciativas semelhantes já foram implementadas com sucesso em outros órgãos 
públicos, como nos municípios de Ponta Grossa e Guaíra. A experiência positiva dessas localidades serve como 
referência e demonstra a viabilidade e eficácia desse tipo de aquisição para melhorar as condições de trabalho 
dos agentes de segurança pública e fortalecer o serviço prestado à comunidade. 

 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/detalhes?idlicitacao=2187833&ide
ntidade=12451&nranolicitacao=2024  

 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/?idlicitacao=1808996&identidade=
12303&nranolicitacao=2022  

11. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO (Art. 18. § 1º, Inciso XII) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/detalhes?idlicitacao=2187833&identidade=12451&nranolicitacao=2024
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/detalhes?idlicitacao=2187833&identidade=12451&nranolicitacao=2024
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/?idlicitacao=1808996&identidade=12303&nranolicitacao=2022
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/tribunal/relacon/licitacao/licitacaodetalhes/?idlicitacao=1808996&identidade=12303&nranolicitacao=2022
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A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais. 

12. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso XIII) - 

Obrigatório 

11.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita, mostra-se possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação 

pretendida. 

(  ) NÃO. Retornar ao departamento técnico/operacional requisitante para revisão do pedido. 

13. ANÁLISE DE RISCO 

13.1. O Estudo não evidencia a necessidade de elaboração do Mapa de risco nos termos do 

Art. 18 Inciso X. 

14. NOME E ASSINATURAS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA ELABORAÇÃO do ETP:  

                                                

                                               ___________________________                                   

                                                       Diego Nunes da Silva                                                   

                                          Superintendente da Guarda Civil Municipal                   

 

_____________________________ 

Josias Zacharow Pedroso 

Secretário Municipal de Segurança Pública, trânsito 

e defesa civil. 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 51/2024 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO 
 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 

1.1.1. Os documentos exigidos para Habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, através 

do campo “Documentos Complementares – Pós Disputa” em formato digital, no prazo de 03 

(TRÊS) HORAS, nos termos do subitem 5.1 deste edital, os quais deverão ser encaminhados 

acompanhando a Proposta Final ajustada ao lance vencedor, e/ou ao e-mail: 

comprasjag@gmail.com, estando facultada a inserção concomitante dos documentos de 

habilitação exigidos no edital, no momento do preenchimento da proposta, a fim de conferir 

brevidade à adjudicação do processo, tendo como base os princípios da eficiência, da motivação, 

da razoabilidade, da celeridade, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/21. 

 

1.1.2. Eventualmente, poderão ser solicitados documentos complementares sanatórios, nos 

termos do art. 64, I da Lei nº 14.133/21, corroborado pelo subitem 7.29.2 deste edital, os quais 

deverão ser encaminhados nos termos do subitem anterior. 

 

1.1.3. Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 2020 que dispõe 

sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, recomenda-se, 

preferencialmente o uso de respectiva ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido 

no subitem 1.1.4 abaixo: 

 

1.1.4. A critério do(a) Pregoeiro(a) e da Comissão de Contratação/Apoio poderão ser solicitadas 

para encaminhamento, observando o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data da 

realização do Pregão, a Proposta original, assim como as Declarações contidas no subitem 1.2.2.2 

deste Anexo, acompanhado de eventual documento que não possa ser substituído por assinatura 

e/ou certificação eletrônica, considerando-se por original, documento que tenha passado por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, 

mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através de 

exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da 

licitação. 

 

Endereço para envio: Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR sito à Praça Isabel Branco nº 142, 

Cidade Alta, CEP: 84.200-000, aos cuidados do Departamento de Compras e Licitação. 

ANEXO II 

mailto:comprasjag@gmail.com
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1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1.2.1. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei; 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

d) a empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99). 

 

1.2.1.1 Todas as declarações mencionadas nos desdobramentos do presente subitem poderão ser 
substituídas por uma Declaração Conjunta, formulada pela licitante, desde que aborde todos os 
termos exigidos, conforme Modelo do Anexo VI, assinada por representante legal da 
proponente; 

 

1.2.1 Habilitação Jurídica 
 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 
c) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), sendo 
considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

 

1.2.2. Regularidade Fiscal 
 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ-MF); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, compreendendo os 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 
e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 
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e.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 
f) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 
12.440, de 2011).www.tst.gov.br 

 

1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório 
Distribuidor da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 
a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 
a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 
(noventa) dias de sua emissão 

 

1.2.4. Qualificação Técnica 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido pela Administração Pública Direta ou Indireta, 
ou pessoa jurídica de direito privado, relativamente à atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, que comprove já ter executado os serviços iguais ou de complexidade superior 
ao da natureza da presente licitação, informando, sempre que possível, quantidades, valores e 
demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação. 
a.1) O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente, conter Os 
documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, 
a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo 
aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser 
apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 

 

1.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará INABILITAÇÃO da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação 
exigida para a habilitação. 

 

1.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 
executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 
apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

 

1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 

http://www.tst.gov.br/
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prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) 
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

 

1.7. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

 

1.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 51/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, 
na Forma Eletrônica Nº 51/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 
Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO [READEQUADO AO LANCE VENCEDOR] 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

OBSERVAÇÕES: 

Valores para a proposta corrigida deverão obedecer somente o limite de duas casas 
decimais. 

PROPOSTA: R$ [Por extenso] 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
 
 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 

ANEXO III 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

(Processo Administrativo n° 117/2024) 
 
 

 
A empresa (  ), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada à Rua (  ), por intermédio de seu responsável legal/Procurador, sr(a). 
( ), portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxx, no 
uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, na qualidade de participante 
da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esta Prefeitura Municipal, para 
fins do disposto no inciso §1º do artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos Direitos Trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
Em de de    

 

Diretor ou Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOTA 1: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá ainda constar todos os dados da 
empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc. 
NOTA 2: Esta declaração deverá acompanhar a Proposta Final, nos termos do subitem 1.1.1 do Anexo II 
deste Edital, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da Proposta. 
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TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:   ( ) SIM    ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão 
Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que 
seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 
licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos 

pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme 
previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização 
ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação 
expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou 
em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a 
conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
Local e data:     

 

[Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório] 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL 
E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 
Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 
O Licitante reconhece que: 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 

de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data:     
 

[Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório] 
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado 

em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com 
emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor 
da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, 
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de 
acordo com as regras usuais do mercado. 

 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
Local e data:    

 

[Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório] 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

(Processo Administrativo n° 117/2024) 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA: 
1. Declara, o conhecimento de todos os termos da licitação, bem como tomou conhecimento de 
todas as especificações concernentes ao objeto da licitação, declarando ainda que cumpre todos 
os requisitos exigidos. 
2. Declara, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 
termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/21. 
3. Declara, que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento de todas 
as informações necessárias, inclusive, das condições locais, para o fiel cumprimento das 
obrigações deste certame de licitação. 
4. Declara, ainda, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em atenção Lei nº 9.854/99. 
5. Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
6. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: ( ) 

Em de de    
 

Diretor ou Representante Legal 
 
 
 
 
 

NOTA: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá ainda constar todos os dados da 
empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc. 
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ANEXO VIII– MINUTA CONTRATUAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

(Processo Administrativo n° 117/2024) 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 51/2024 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º /2024 

 
CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno com 
sede à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta, inscrita no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, 
neste ato representado pela senhora ALICONE LEMOS, brasileira, solteira, portadora do RG nº. 
xxxx075-9-SSP/PR, e CPF nº. xxxxxx839-72, residente e domiciliada à Rua Expedicionário, nº 406, 
Vila São Luís, nesta Cidade, Prefeita Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções. 

 
CONTRATADA: 
(...), pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. (...), com sede no 
Endereço (...), representado pelo (Sócio Administrador, Diretor) Sr.ou Srª (...), CIRG nº. (...), inscrito 
no CPF. nº. (...), residente e domiciliado na Rua (...), os contratantes estão sujeitos ás normas da 
Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato tem como objeto (...) o fornecimento a serem entregues pela CONTRATADA, 
conforme PREGÃO ELETRÔNICO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, todos os documentos cujos teores 
são de conhecimento da CONTRATADA, vinculados ao Processo do Pregão Eletrônico, com suas 
especificações, cotações, propostas e documentos pertinentes as espécies, parecer jurídico, 
publicações, edital e seus anexos, especialmente o termo de referência, os quais, vinculam e 
obrigam a contratada em todos os seus termos e disposições. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O pagamento da importância contida na Cláusula Quarta correrá à conta dos recursos 
provenientes da dotação orçamentária pertinente ao exercício 2024. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ (...). 
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§ 1° - No preço ofertado na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer 
que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste 
instrumento. 

 

§ 2° - O pagamento será efetuado até 30 dias úteis após o fornecimento do objeto e apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura e devidamente atestada a quantidade fornecida no período, conforme regras 
dispostas no edital e termo de referência. 
I - Ocorrerá a correção monetária em caso de atraso no pagamento pela Administração Pública. 

 

§ 3º - O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente na entrega, após a apresentação 
da fatura do(s) objeto(s) fornecido(s) devidamente protocolada, desde que atendidas às condições 
para a liberação. 
a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias, na sede da contratante. 
b) o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 
b.1) nota fiscal com o nome do objeto fornecido de acordo com o número do procedimento, 
número deste Contrato, e outros que julgar conveniente, sem apresentar rasura e/ou entrelinhas 
e esteja certificado pela CONTRATANTE. 
b.2) A fatura com o nome do(s) item(s) de acordo com o número do procedimento do PREGÃO 
ELETRÔNICO, número deste Contrato, e outros que julgar conveniente; 
b.3) Termo de recebimento atestado pela Comissão Municipal competente. 
b.4) Comprovar regularidade fiscal, nos termos do artigo 68 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO 
O fornecimento do objeto e/ou do serviço contratado, será efetuado com requisições e ordens, 
conforme a necessidade, obedecidas as especificações contidas em cada Solicitação de 
Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, através do departamento competente, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da ordem ou solicitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização por escrito, do Contratante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 
Fica a Contratada obrigada a fornecer garantia, às suas expensas, as alterações, substituições a 
qualquer produto ou serviço que apresente anomalia, bem como falhas ou imperfeições 
constatadas em suas características. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
O contratante se reserva o direito de rescindir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: a) quando a Contratada falir ou for dissolvida; b) 
quando a Contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem a prévia anuência da 
Contratante; c) quando houver atraso na entrega do objeto pelo prazo superior a 10 (dez) dias, 
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após solicitação verbal ou escrita, por parte da Contratada sem justificativa aceita, d) quando 
houver inadimplência de cláusula ou condições contratuais por parte do Contratado. 
§ 1º - A Rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências 
legais cabíveis. 
§ 2º - A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
§ 3º - A Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas na 
Lei Federal nº. 14.133/2021. 
§ 4º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a IV do art. 137 da Lei 14.133/2021, não 
cabe à Contratada direito a qualquer indenização. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
Serão incorporados a este Contrato, mediante Termo Aditivo, qualquer modificação que venha a 
ser necessária durante a vigência decorrente das obrigações assumidas pelo Contratado, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas perante o Contratante. 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem na prestação do objeto, nos termos do artigo 125 da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO 
A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a partir Publicação, com o prazo de entrega do 
objeto e/ou início dos serviços de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da vigência. A 
publicação será até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
A contratada deverá apresentar juntamente com a fatura/ nota fiscal, as 3 (três) certidões exigidas 
no edital vinculatório a este contrato devidamente atualizada e demais documentos descritos no 
item 24 do Termo de Referência, sob pena de não o fazendo ter seus pagamentos bloqueados. 
a) Ressarcir a Contratante do equivalente a todos os danos decorrente de paralisação ou 
interrupção do fornecimento do objeto e/ou serviços contratados, exceto quando isso ocorrer por 
exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 
comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 
b) Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução do objeto do contrato por sua conta, na forma do art. 140, § 4º da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
c) Efetuar o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato, conforme o artigo 121 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
d) Manter durante a vigência do presente contrato todas as obrigações estabelecidas neste 
instrumento, bem como as determinações da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Prefeitura obriga-se a publicar o resumo 
do Contrato e os Aditamentos que houverem, no Diário Oficial do Município, conforme art.54 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1. O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas nos Artigos 156 da Lei 
14.133/2021 de 1º/04/2021, seus parágrafos e incisos. 

13.2. Multa de 20% sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso 

de rescisão contratual por inadimplência da contratada. 

13.3. Multa de 0,03%, sobre o valor global da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo 

contratual para fornecimento do objeto e/ou prestação de serviços. 

13.4. Multa de 10% do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou 

qualquer outra irregularidade ou atraso/paralisação dos serviços por prazo superior a 15 dias. 
13.5. As multas mencionadas nos itens 13.2, 13.3 e 13.4 poderão ser descontados dos pagamentos 
a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda 
judicialmente quando for o caso. 
13.6. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas, civis ou 
penais, previstas na legislação brasileira. 
13.7. Nos termos do art. 156, § 4º da Lei nº. 14.133/2021, de 1º/04/2021, a licitante, sem prejuízo 
das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública nos casos descritos nos incisos II a VII 
do art. 155 da Lei nº. 143.11/2021. 
13.8. Será facultado à licitante o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a apresentação de defesa 
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COBRANÇA JUDICIAL 
As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a Contratada ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO 
A execução do presente Termo Contratual será acompanhada pelos servidores designados por 
cada Setor solicitante, aos quais deverão ser dirimidas quaisquer eventuais dúvidas e 
esclarecimentos que estes venham a suscitar. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo perante o foro 
da Comarca de Jaguariaíva/PR, não obstante qualquer mudança de domicilio do Contratado que, 
em razão disso, é obrigado a manter um representante com plenos poderes para receber 
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
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Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
Jaguariaíva/PR, (...) de (...)de (...) 

 

 

CONTRATANTE: CONTRATADA: 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

 


